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Sindicato defende autonomia do Banco Central

O presidente do Sindicato Nacional dos Funcionários do Banco Central (Sinal), David Falcão, defendeu, nesta manhã, que a autonomia do banco contribuiria para aumentar a eficiência do Estado na luta contra a corrupção. Essa foi uma das propostas apresentadas por ele em reunião da Sub-Relatoria de Normas de Combate à Corrupção da CPMI dos Correios. Falcão sugeriu, ainda, o fortalecimento global dos entes de fiscalização do Estado, como o próprio Banco Central (BC), a Receita Federal, a Procuradoria-Geral da República, o Ministério da Justiça e o Ministério das Relações Exteriores - todos com assento no Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) - e a criação de um arcabouço legal que propicie maior integração entre eles. 

Redução dos servidores 

"É preciso aparelhar o estado para combater o surto de corrupção que nos coloca entre os líderes do ranking de corrupção divulgado pela ONG Transparência Internacional", ressaltou o presidente do Sinal. Falcão observou que no início dos anos 90, "a pretexto de se chegar a um Estado mínimo", houve uma redução do número de funcionários e de despesas no serviço público, que foi "particularmente cruel no Banco Central". Segundo ele, desde 1999, quando houve uma reestruturação do órgão, o BC tem cuidado quase que exclusivamente da saúde do sistema financeiro, sob o enfoque do risco sistêmico. 
"Os agentes da corrupção ganharam mais liberdade para operar dentro do sistema financeiro e o cidadão ficou ainda mais desassistido nas suas reclamações junto a esse sistema", assinalou. Ele lembrou que todas as irregularidades levantadas pela CPMI dos Correios na investigação do valerioduto circularam pelo sistema financeiro nacional. "Causou espécie o fato de que o alarme não funcionou e o cachorro não latiu", observou.

Autonomia

Para David Falcão, a autonomia operacional, orçamentária e administrativa do Banco Central - além da autonomia técnica dos seus servidores - proporcionaria uma ação mais efetiva do órgão. "O objetivo é preservar a ação fiscalizadora e as demais ações da instituição da ingerência política e de pressões hegemônicas do sistema financeiro", assinalou. Ele atribui a polêmica existente em relação a esse tema à falta de compreensão do que isso significa. "Queria deixar claro que não defendemos que o Banco Central seja independente dos poderes da República. O que propomos é uma autonomia sob controle social, em que a instituição terá que prestar contas e se reportar inclusive ao Congresso, que teria a prerrogativa de destituir o presidente e os diretores da instituição sob condições específicas", explicou. 

David Falcão reforçou que a autonomia operacional do BC deve ser acompanhada da liberdade para o órgão se auto-organizar e autofinanciar, o que o preservaria dos "contingenciamentos que se abatem sobre o setor público como um todo". A importância de o Banco Central se manter com sua própria receita, sem depender de recursos do Orçamento Geral da União, também foi defendida pelo analista do órgão Paulo Eduardo de Freitas, atualmente cedido à CPMI dos Correios. "O Banco Central teria que ganhar seu próprio pão", disse. Em relação à autonomia técnica dos servidores, Falcão assinalou que o objetivo é garantir a eles o pleno exercício das suas funções. 

Regulamentação


"Para que essas propostas se materializem, é necessário que o Congresso priorize a regulamentação do artigo 192 da Constituição, que trata do sistema financeiro nacional", assinalou David Falcão, referindo-se também ao fortalecimento dos órgãos de fiscalização e à sua integração para uma atuação conjunta e coordenada. Na sua visão, é preciso fazer a regulamentação por meio de lei complementar, de modo a garantir uma ação continuada ao longo do tempo, e não se recorrer a medidas emergenciais em função de determinadas circunstâncias. 
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